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Decreto-Lei n.º 70/2010, de 16 de junho 

Estabelece as regras para a determinação da condição de recursos a ter em conta na atribuição e 
manutenção das prestações do subsistema de protecção familiar e do subsistema de solidariedade, bem 

como para a atribuição de outros apoios sociais públicos, e procede às alterações na atribuição do 
rendimento social de inserção, tomando medidas para aumentar a possibilidade de inserção dos seus 
beneficiários, procedendo à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 164/99, de 13 de Maio, à segunda 
alteração à Lei n.º 13/2003, de 21 de Maio, à quinta alteração ao Decreto-Lei n.º 176/2003, de 2 de 

Agosto, à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 283/2003, de 8 de Novembro, e à primeira alteração ao 
Decreto-Lei n.º 91/2009, de 9 de Abril 

(Com as alterações introduzidas pela Lei n.º 15/2011, de 3 de maio, pelos Decretos-Leis n.ºs 113/2011, de 29 de 
novembro, 133/2012, de 27 de junho, e pela Lei nº 83-C/2013, de 31 de dezembro) 

Capítulo I  

Objecto e âmbito  

Artigo 1.º  

Objecto  

1 - O presente decreto-lei estabelece as regras para a determinação dos rendimentos, composição do agregado familiar 
e capitação dos rendimentos do agregado familiar para a verificação das condições de recursos a ter em conta no 
reconhecimento e manutenção do direito às seguintes prestações dos subsistemas de protecção familiar e de 
solidariedade:  

a) Prestações por encargos familiares;  

b) (Revogada). 

c) Subsídio social de desemprego;  

d) Subsídios sociais no âmbito da parentalidade.  

2 - As regras previstas no presente decreto-lei são ainda aplicáveis aos seguintes apoios sociais ou subsídios, quando 
sujeitos a condição de recursos: 

a) (Revogada). 

b) Comparticipação de medicamentos;  

c) Pagamento das prestações de alimentos, no âmbito do Fundo de Garantia de Alimentos a Menores;  

d) Comparticipação da segurança social aos utentes das unidades de média duração e reabilitação e aos utentes das 
unidades longa duração e manutenção, no âmbito da Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados;  

e) Apoios sociais à habitação atribuídos pelo Estado quando tal atribuição dependa da verificação da condição de 
recursos dos beneficiários;  

f) Outros apoios sociais ou subsídios atribuídos pelos serviços da administração central do Estado, qualquer que seja a 
sua natureza, previstos em actos legislativos ou regulamentares.  

3 - O presente decreto-lei procede ainda à alteração dos diplomas seguintes:  

a) Decreto-Lei n.º 164/99, de 13 de Maio;  

b) Lei n.º 13/2003, de 21 de Maio, alterada pela Lei n.º 45/2005, de 29 de Agosto;  

c) Decreto-Lei n.º 176/2003, de 2 de Agosto, alterado pelos Decretos-Leis n.os 41/2006, de 21 de Fevereiro, 87/2008, 
de 28 de Maio, 245/2008, de 18 de Dezembro, e 201/2009, de 28 de Agosto;  

d) Decreto-Lei n.º 283/2003, de 8 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 42/2006, de 23 de Fevereiro;  

e) Decreto-Lei n.º 91/2009, de 9 de Abril.  

 

 

 

 

 

https://dre.pt/application/file/335560
https://dre.pt/util/getdiplomas.asp?iddip=19991434
https://dre.pt/util/getdiplomas.asp?iddip=20031381
https://dre.pt/util/getdiplomas.asp?iddip=20032168
https://dre.pt/util/getdiplomas.asp?iddip=20033453
https://dre.pt/util/getdiplomas.asp?iddip=20090891
https://dre.pt/application/file/286977
https://dre.pt/application/file/146126
https://dre.pt/application/file/146126
https://dre.pt/application/file/178450
https://dre.pt/application/file/164366
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/56935785/201410171314/56976859/element/diploma?p_auth=ZdQgMT1t&p_p_state=maximized&consolidacaoTag=Fam%C3%ADlia+e+Menores#56976859
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Artigo 2.º  

Condição de recursos  

1 - A condição de recursos referida no artigo anterior corresponde ao limite de rendimentos e de valor dos bens de 
quem pretende obter uma prestação de segurança social ou apoio social, bem como do seu agregado familiar, até ao 
qual a lei condiciona a possibilidade da sua atribuição.  

2 - A condição de recursos de cada prestação de segurança social ou apoio social consta do respectivo regime jurídico.  

3 - Na verificação da condição de recursos são considerados os rendimentos do requerente e dos elementos que 
integram o seu agregado familiar, de acordo com a ponderação referida no artigo 5.º  

4 - O direito às prestações e aos apoios sociais previstos no artigo anterior depende ainda de o valor do património 
mobiliário do requerente e do seu agregado familiar, à data do requerimento ou do pedido de apoio social, não ser 

superior a 240 vezes o valor do indexante dos apoios sociais (IAS). 

5 - Para efeitos do disposto no número anterior, considera-se património mobiliário os depósitos bancários e outros 
valores mobiliários como tal definidos em lei, designadamente ações, obrigações, certificados de aforro, títulos de 
participação e unidades de participação em instituições de investimento coletivo. 

(Texto consolidado retirado da base de dados DRE) 
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